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Exmo. Sr. Conselheiro, 

 

Trata-se nestes autos das contas prestadas pelo Governador do Estado de São 

Paulo, Sr. João Dória, relativas ao exercício de 2019. 

 

Em Relatório bastante abrangente, juntado no Evento nº 128, a Diretoria de 

Contas do Governador - DCG discorre sobre os demonstrativos fiscais, 

demonstrações contábeis e demais aspectos de interesse, aponta ocorrências 

e propõe recomendações. 

 

Nesta Assessoria Técnica, frente ao extenso conteúdo e à variedade dos 

temas, formou-se uma equipe para sua análise, com a divisão das matérias de 

acordo com o âmbito de atuação de cada um dos respectivos integrantes. 

 

Os tópicos atinentes à despesa com pessoal e às aplicações na saúde, ensino 

e dos recursos do FUNDEB constam do parecer inserido no Evento nº 134, que 

conclui pela emissão de parecer desfavorável, em decorrência da aplicação de 

apenas 96,75% dos recursos do FUNDEB, após as glosas efetuadas pela DCG 

e validadas pelo Assessor Técnico. 

 

Proposta de emissão de parecer desfavorável também encerra a manifestação 

dos Assessores Técnico-Jurídicos – que contou com a participação de Assessora 

Técnica de Engenharia na análise de parte dos apontamentos suscitados nas 

fiscalizações operacionais –, tendo em vista “as reiteradas violações às 

determinações desta Corte no que toca à renúncia de receitas” (Evento nº 

140).  

 

Por seu turno, a opinião lançada pela Assessoria especializada no Evento nº 

137 é no sentido da emissão de parecer favorável, ao entendimento de que as 

falhas de ordem econômica, financeira e contábil, propriamente ditas, não 

seriam graves o bastante para comprometer as contas.  
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É o relatório. 

Opino. 

 

De pronto, quero deixar registrado que, ciente das dificuldades enfrentadas 

com a inesperada pandemia da COVID-19, com prognóstico de recessão 

econômica, possível deflação, queda das receitas, aumento das despesas e 

consequente necessidade de contingenciamentos de dotações, como previsto 

no Decreto nº 64.936/2020, além de outras medidas necessárias ao combate 

da pandemia; auxílio à população carente, que tende a aumentar junto com a 

taxa de desemprego e queda do PIB, e a socorrer a economia, creio que será 

quase inviável a implementação, pelo Governo do Estado, de boa parte das 

recomendações propostas pela DCG e pela Assessoria Técnica a curto prazo, 

quiçá a médio e longo prazo, pois não há ainda um meio preciso para mensurar 

os impactos desses acontecimentos na economia e outras esferas. 

 

Exatamente por isso, o Estado terá que envidar muito mais esforços do que os 

empreendidos nos últimos anos no aprimoramento da gestão, sobretudo na 

área econômico-financeira, realizando estudos acurados e detalhados, 

pautados em dados factíveis e condizentes com a realidade, que permitam 

traçar objetivos e metas passíveis de serem alcançados, sem desbordar da 

margem de segurança que se espera de uma administração responsável, tudo 

isso, por óbvio, da maneira mais transparente possível.  

 

A propósito, começo a minha análise pertinente aos demonstrativos de 2019 

com assunto que vem ganhando destaque de forma nada positiva nas contas 

do Governo do Estado de São Paulo, ao menos desde a apreciação daquelas 

relativas ao exercício de 2016, consistente na renúncia de receitas. É o que se 

observa nos comentários feitos pelo Eminente Conselheiro Antonio Roque 

Citadini na 1ª Sessão Extraordinária do Tribunal Pleno, realizada em 

21/06/2017 (TC-5198.989.16): 
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POR OPORTUNO, RESSALTO O PROBLEMA DE 

RENÚNCIA FISCAL 

O GOVERNO PRECISARÁ SER MAIS TRANSPARENTE COM 

AS RENÚNCIAS FISCAIS, ENQUANTO O TRIBUNAL 

PRECISARÁ SE APERFEIÇOAR PARA EM SUA 

FISCALIZAÇÃO TRAZER OS DADOS, TANTO QUANTO 

POSSÍVEL COMPLETOS, QUE POSSIBILITEM TORNAR 

CONHECIDOS OS RESULTADOS DESSAS RENÚNCIAS. 

CONSTATEI UMA INFORMAÇÃO SIMPLISTA, NA LDO – LEI 

DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, INDICANDO QUE A 

RENÚNCIA FISCAL EM 2016 TEM PREVISÃO DE R$ 15 

BILHÕES, PARTE MAIOR PARA ICMS E, PARA IPVA, 

MENOR, REPRESENTANDO R$ 886 MILHÕES. 

 

E, ainda, na seguinte ressalva: 

 

NA CONCESSÃO OU AMPLIAÇÃO DE INCENTIVO OU 

BENEFÍCIO DE NATUREZA TRIBUTÁRIA DA QUAL 

DECORRA RENÚNCIA DE RECEITA, O GOVERNO DEVERÁ 

ATENDER O QUANTO DETERMINA O ARTIGO 14 DA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL, COMPROVANDO, SEMPRE, 

A ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-

FINANCEIRO NO EXERCÍCIO EM QUE O BENEFÍCIO 

FISCAL INICIAR SUA VIGÊNCIA E TAMBÉM NOS DOIS 

SEGUINTES, CONFORME ALI PRESCRITO. 

 

O teor das Notas Taquigráficas também revela a preocupação com o tema: 
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[...] 

 

 

Na análise das contas anuais de 2017 (TC-3546.989.17), o Eminente 

Conselheiro Relator, Edgard Camargo Rodrigues, em Sessão Extraordinária do 

Tribunal Pleno de 28/06/2018, abordou a matéria nestes termos: 
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Em 2018, pouco se progrediu nesse aspecto, conforme se extrai das 

colocações registradas no TC-6453.989.18. 
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Em meu parecer, após relatar a vasta gama de inadequações apuradas pela 

DCG, arrematei: 

 

Nesse contexto de reiteração da falta de transparência, 

omissão de informações importantes ao exercício da 

fiscalização por este Órgão de controle externo, obscuridade 

dos dados encaminhados e precariedade dos estudos 

pertinentes à renúncia fiscal, deixo apenas de propor a 

emissão de parecer desfavorável às contas porque, ainda que 

parcialmente e de maneira insatisfatória, houve certo esforço 

do Governo do Estado em atender às determinações exaradas 

no parecer das contas de 2017, mediante a entrega de um 

débil plano de ação e cronograma de implantação, conforme 

quadro extraído do Relatório da DCG: 

 

A Eminente Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora original do 

processo, também teceu críticas ao Plano de Trabalho apresentado e à 

reiterada negativa da SEFAZ “em garantir acesso às informações requeridas 

pela fiscalização, com prejuízo às atividades de controle e à verificação do 

atendimento concreto aos requisitos estabelecidos pela legislação de 

regência”. 

 

Ressaltou que os benefícios fiscais que implicam em Renúncia de Receita 

“representam [...] exceções aos conceitos centrais das normas tributárias e 

concedem tratamentos diferenciados, seja para setor, para beneficiário ou para 

programa específico”, e que “na revisão da literatura especializada, encontrou-

se que tais renúncias são mais comumente enquadradas como “gastos 

tributários”, já que tais desonerações, embora externas ao orçamento, 

representam um custo fiscal semelhante às demais despesas públicas.”. 

 

Além disso, 
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Na linha do apurado, a metodologia de cálculo adotada pela 

Secretaria da Fazenda apresenta deficiências 

significativas, obstando que se apure a efetiva fruição dos 

benefícios fiscais a cada exercício e a criação de um banco de 

dados consistente, evitando a utilização de cálculos médios 

pouco precisos e divergências nas estimativas constatadas nas 

peças orçamentárias. 

 

Sobre esse último ponto, os dados do relatório sugerem que a 

previsão de renúncia fiscal estampada na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (R$ 15 bilhões –11,2% da arrecadação 

projetada de ICMS) destoa daquela levada para o Projeto de 

Lei Orçamentária (R$ 11,3 bilhões, mantendo-se os 11,2% da 

arrecadação prevista), face ao descompasso no quantum 

potencialmente arrecadável. Essa divergência entre o potencial 

de arrecadação do ICMS na comparação dessas peças chega 

a variar 24%. 

 

A Lei Orçamentária Anual, por seu turno, estima arrecadação 

potencial de ICMS divorciada das duas previsões anteriores, 

denotando inconsistência nos processos de aferição do ICMS 

passível de ser recolhido. 

 

Tais disparidades, no entender de DCG, lançam dúvidas não 

apenas nos processos de estimação da receita, mas, como 

agravante, no acompanhamento da renúncia efetivamente 

fruída pelos contribuintes e sua compatibilidade com o 

autorizado nas peças do orçamento. 

 

Anotou-se, ademais, que o Estado deu continuidade ao 

procedimento de autorizar a renúncia fiscal mediante 

decreto, destoando do princípio da Reserva Legal estabelecido 

pela Constituição Federal e no Código Tributário Nacional e 
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contrariando recomendações expedidas por esta e. Corte na 

apreciação das contas de 2017 e o entendimento mais recente 

do Supremo Tribunal Federal. 

 

Por fim, tendo em vista as sucessivas alegações de sigilo fiscal 

e a pendência de algumas correções previstas no Plano de 

Ação, restou obstaculizada a opinião conclusiva daquela 

Diretoria sobre o atendimento aos requisitos estabelecidos pelo 

art. 14 da LRF. 

 

O Eminente Conselheiro Dimas Ramalho, em sua Declaração de Voto, assim 

se pronunciou: 
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[...] 

 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
A

Q
U

E
L O

R
T

IG
O

S
A

 B
U

E
N

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 2-F

631-JO
0E

-5H
M

E
-2K

U
R



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Assessoria Técnica 

 
 

 

  

 

 

 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
A

Q
U

E
L O

R
T

IG
O

S
A

 B
U

E
N

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 2-F

631-JO
0E

-5H
M

E
-2K

U
R



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Assessoria Técnica 

 
 

 

  

 

 

Consoante Notas Taquigráficas, o Eminente Auditor Substituto de Conselheiro 

Antonio Carlos dos Santos ponderou: 
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Terminados os debates, em razão de divergências entre o Voto da Eminente 

Conselheira Cristiana de Castro Moraes e o Voto Revisor ostentado por Vossa 

Excelência sobre a modulação pertinente à  
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aplicação dos recursos do FUNDEB, os demais Conselheiros foram 

consultados e acompanharam este último, emitindo parecer prévio favorável, 

“excetuados os atos pendentes de exame ou julgamento por este Tribunal, com 

ressalvas aos tópicos de Cancelamento de Restos a Pagar Processados, 

Precatórios, Renúncia de Receitas e Aplicação de Recursos no Ensino, bem 

como com recomendações e determinações” (v. Nota de Decisão – Evento nº 

255.1 do TC-6453.989.18). 

 

Sob minha perspectiva, o cenário exposto é bastante crítico e, ao que parece, 

os sucessivos alertas, recomendações e determinações dirigidos ao Governo 

do Estado por esta Corte não surtiram o efeito esperado no exercício em 

análise. 

 

A começar, e a despeito das severas críticas lançadas em Pareceres pretéritos, 

o desempenho das atribuições do Controle Externo ficou novamente 

prejudicado pela arguição de “sigilo fiscal”, de tal maneira que a DCG não 

pode opinar, com razoável segurança, sobre os aspectos discriminados às fls. 

207/208 do seu Relatório: 
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Deixarei de me alongar no tema “sigilo fiscal”, porque desnecessário, frente às 

discussões já travadas no exame das contas dos exercícios pretéritos, ao que 

vejo, não absorvidas pela Administração Estadual.  

 

Ressalto, entretanto, que, uma vez desconhecidos os beneficiários e os 

montantes de recursos públicos que lhes foram destinados, restou inviabilizada 

também a “avaliação de efetividade desta política pública, dos impactos 

socioeconômicos dela decorrente e seu custo-benefício para a sociedade como 

um todo” (fls. 208). 

 

Não bastasse isso, noto que foram descumpridas as determinações dirigidas 

pelo Eminente Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo, incumbido de redigir o 

Parecer relativo às contas do exercício de 2018, à Secretaria da Fazenda e 

Planejamento, quais sejam:  
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No que diz respeito à primeira delas, esse fato fica patente com a notícia da 

Fiscalização de que, dos 23 (vinte e três) atos concessórios de benefícios 

fiscais em 2019, ou seja, depois da determinação dirigida ao Executivo, 

somente 03 (três) sujeitaram-se ao crivo do Legislativo. 

 

Numa tentativa de se justificar – a meu ver, em vão – a Secretaria da Fazenda 

e Planejamento veio aos autos, por meio do Ofício juntado no Evento nº 68 do 

TC-9612.989.19 (Acessório 3 – Lei de Responsabilidade Fiscal), defender a 

adequação do procedimento adotado. 

 

Alicerçada em manifestação da Procuradoria Geral do Estado, contestou a 

necessidade de edição de lei para a internalização, na ordem jurídica estadual, 
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dos termos de convênios celebrados e ratificados na forma da Lei 

Complementar nº 24/75, afirmando que: 
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Pediu, por fim, que Vossa Excelência ponderasse “o entendimento de que o 

Estado de São Paulo, ao introduzir, na legislação paulista, por meio de decreto 

do Poder Executivo, os benefícios fiscais de ICMS autorizados por convênio 

CONFAZ, age em estrita conformidade com o disposto na Constituição Federal 

e em plena consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal”. 

 

Na linha da manifestação juntada no Evento nº 70.2 do TC-9612.989.19, a 

DCG refutou a tese aventada, a meu ver, com razão. 

 

Dispõem os artigos 150, § 6º e 155, § 2º, XII, “g”, da Constituição Federal que: 

 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios: 

[...] 

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de 

cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou 

remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só 

poderá ser concedido mediante lei específica, federal, 

estadual ou municipal, que regule exclusivamente as 
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matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou 

contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, 

g. 

[...] 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir 

impostos sobre: 

[...] 

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 

[...] 

XII - cabe à lei complementar: 

[...] 

g) regular a forma como, mediante deliberação dos 

Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e 

benefícios fiscais serão concedidos e revogados. (grifei) 

 

Remetem às normas do Código Tributário Nacional, a decisões do STF, 

diretrizes da ATRICON e a precedentes deste Tribunal de Contas para, então, 

concluir que a concessão ou revogação de isenções do ICMS deve se efetivar 

por meio de lei somente.  

 

A interpretação da Secretaria da Fazenda e Planejamento sobre tais regras é a 

de que o § 6º do artigo 150 ressalva a necessidade de lei específica para a 

concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais pertinentes ao ICMS, 

pois a remissão ao artigo 155, § 2º, XII, “g” autoriza a regulamentação dessa 

matéria, em especial, por lei complementar, no caso, a nº 24/75, cujo artigo 4º 

“prevê que a ratificação (ou não ratificação) expressa de um convênio será 

efetuada por meio de decreto do Poder Executivo”. 

 

Sob minha ótica, essa dedução não se harmoniza com o ordenamento jurídico 

vigente. 
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Após a edição da Emenda Constitucional nº 03/1993, o § 6º do artigo 150, que 

abarcava apenas as hipóteses de anistia ou remissão1, passou a exigir lei 

específica também para a outorga de subsídio, isenção, redução de base de 

cálculo e concessão de crédito presumido. E, como registrou o Ministro 

Maurício Corrêa no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI 

nº 23762, “o ICMS é um tributo de característica nacional e, por isso mesmo, o 

constituinte teve a preocupação de determinar que os Estados-membros 

obedecessem às linhas mestras da lei complementar federal na instituição de 

exonerações, revogações ou quaisquer benefícios tributários evitando, assim, 

que um Estado prejudicasse a outro, sob o disfarce de sua autonomia” (grifei). 

 

O mesmo raciocínio foi empregado pelo referido Ministro em Voto proferido na 

ADI nº 286-4, da qual foi relator. 

 

A reforçar a tese, consoante anotado no parecer da unidade jurídica desta ATJ, 

o Ministro Edson Fachin, em decisão proferida na Sessão Plenária do STF de 

14/02/2020, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.929/DF, 

exarou entendimento no sentido de que “os benefícios fiscais do ICMS 

requerem a edição de lei específica, não apenas em obediência ao princípio da 

legalidade tributária, mas também ao princípio da transparência fiscal, 

destacando que a edição de lei específica para concessão de incentivos, 

benefícios e isenções de ICMS é instrumento de controle fiscal-orçamentário 

inerente ao regime da Lei de Responsabilidade Fiscal” (trecho copiado da 

manifestação da área técnica). 

 

Entendo, igualmente, que a expressão “sem prejuízo do disposto no artigo 155, 

XII, ‘g’”, foi inserida pelo constituinte no § 6º do artigo 150 como forma de 

                                                           
1
 § 6º Qualquer anistia ou remissão, que envolva matéria tributária ou previdenciária, só poderá 

ser concedida através de lei específica, federal, estadual ou municipal. 

 
2
 Acórdão publicado no DJE em 1º/07/2011 
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coibir a concessão unilateral de isenções, incentivos e benefícios fiscais 

pelos Estados e Distrito Federal, ou seja, a adoção de políticas regionais 

autônomas, e, por conseguinte, evitar a denominada “guerra tributária”.  

 

Impôs, portanto, um limite à competência normativa dos Estados e 

Distrito Federal em relação ao ICMS, consubstanciado na imprescindibilidade 

de uma deliberação unânime daquelas unidades federadas como pré-requisito 

à edição de leis específicas reguladoras da matéria dentro das respectivas 

circunscrições. 

 

Em reforço ao arrazoado, transcrevo excerto de matéria publicada no site 

Migalhas, em 31/01/2020, por Leonardo Alfradique Martins3: 

 

Nesse contexto, válido relembrar as discussões parlamentares 

sobre a então Proposta que culminou com a edição da EC 

03/93, onde claramente se verifica a intenção do Constituinte 

derivado para que a incorporação de Convênios do ICMS às 

legislações internas dos Entes signatários passasse a ser feita 

por Lei, conforme se extrai do relatório de lavra do Senador 

José Fogaça: 

 

"Amplia a restrição do parágrafo 6º, do artigo 150, 

estabelecendo a necessidade de lei específica e exclusiva 

no âmbito da União, dos Estados e dos Municípios para 

‘qualquer subsídio, ou isenção, redução de base de cálculo, 

concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos 

a impostos, taxas ou contribuições." (grifamos) 

 

No mesmo sentido orientou-se a doutrina, tal como destaca 

Aroldo Gomes de Mattos: 

                                                           
3
 https://www.migalhas.com.br/depeso/156134/incorporacao-de-convenios-do-icms-na-

legislacao-dos-estados-signatarios  
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"Posteriormente, surdiu a EC 3/93 fazendo uma importante 

alteração nas normas básicas acima dissertadas: acrescentou 

o § 6º ao art. 150 da CF, que, como limitação ao poder de 

tributar, passou a exigir para as ratificações in casu – no lugar 

de decreto – lei específica: 

(...) 

A intenção do constituinte derivado ao fazer tal acréscimo é 

evidente: emprestar uma dignidade maior ao processo 

legislativo que vise conceder benefícios ou privilégios fiscais de 

qualquer natureza, em homenagem ao princípio da 

transparência fiscal." (Revista Dialética de Direito Tributário, 

vol. 79, pags. 10/11 - grifamos) 

 

Da conjugação do disposto na legislação complementar 

nacional e na Constituição Federal, favores fiscais do ICMS 

devem estar previstos em Convênio celebrado entre os 

Estados e o Distrito Federal e, uma vez aprovados e ratificados 

no âmbito do CONFAZ, devem ser incorporados à legislação 

interna dos Entes signatários por lei (após a EC 03/93) ou 

por Decreto (antes da EC 03/93). 

 

Ocorre que, tem-se visto Estados signatários de Convênios do 

ICMS sustentarem que seria despicienda a edição de Lei ou 

mesmo de Decreto do Poder Executivo estadual para a 

incorporação de Convênios às suas respectivas legislações, 

desde que haja a ratificação - tácita ou expressa - do Convênio, 

o que, conforme argumentam, ocorreria com o simples decurso 

da vacatio legis, tal como prevista no artigo 4º da LC 24/75. 

 

Contudo, além do cenário normativo acima sumarizado 

desdizer essa argumentação, a análise retrospectiva de como 

os Entes signatários de Convênios do ICM e do ICMS os 
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incorporam às suas respectivas legislações bem demonstra o 

desacerto daqueles que entendem desnecessária a edição de 

Decreto (antes da EC 03/93) e de lei (após a EC 03/93). 

 

[...] 

 

Atento a essa relevante questão, a mais atual jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal vem reconhecendo a necessidade, 

após a EC 03/93, de Lei ordinária do Ente signatário para dar 

plena aplicabilidade ao disposto em Convênios ratificados no 

âmbito do CONFAZ. 

 

Merece destaque, nesse aspecto, o voto-vista proferido pelo 

Ministro Joaquim Barbosa assentando “que a simples 

existência de convênio é insuficiente para a concessão do 

benefício.” (RE 539.130, DJ de 5/2/2010 - grifamos4) 

 

Não obstante a clareza e a objetividade do trecho do voto-vista 

do Ministro Joaquim Barbosa demonstrar o desacerto daqueles 

que sustentam que a simples ratificação nacional dos 

Convênios do ICMS no âmbito do CONFAZ seria o bastante 

para sua válida incorporação à legislação interna dos Entes 

signatários, destaque-se o restante do bem lançado voto-vista: 

 

"O artigo 155, § 2º, XII, g da Constituição dispõe que cabe à lei 

complementar regular a forma como, mediante deliberação dos 

Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios 

fiscais serão concedidos e revogados. A LC 24, por seu turno, 

                                                           
4
 A ementa do acórdão que encampou o voto do Ministro Sydney Sanches encontra-se assim 

redigida: “Imposto de Circulação de Mercadorias. Comercialização de maçãs importadas de 

país membro da ALAC. Revogação de isenção. 

(...) 

A revogação de isenção, concedida por convênio, pode ocorrer mediante decreto que ratifique 

convênio revogador.” (grifamos) 

 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
A

Q
U

E
L O

R
T

IG
O

S
A

 B
U

E
N

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 2-F

631-JO
0E

-5H
M

E
-2K

U
R



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Assessoria Técnica 

 
 

 

  
estabelece os parâmetros para a concessão e revogação dos 

benefícios, de modo que os respectivos termos sejam 

acordados nos convênios (art. 1º). 

(...) 

É imprescindível resgatar a função que a regra da legalidade 

tem no sistema constitucional. Cabe ao Poder Legislativo 

autorizar a realização de despesas e a instituição de 

tributos, como expressão da vontade popular. Ainda que a 

autorização orçamentária para arrecadação de tributos não 

mais tenha vigência ("princípio da anualidade"), a regra da 

legalidade estrita não admite tributação sem representação 

democrática. Por outro lado, a regra da legalidade é extensível 

à concessão de benefícios fiscais, nos termos do art. 150, § 6º 

da Constituição. Trata-se de salvaguarda à atividade 

legislativa, que pode ser frustrada na hipótese de assunto de 

grande relevância ser tratado em texto de estatura 

ostensivamente menos relevante.  

(...) 

Por mais de uma vez esta Corte decidiu que 'a outorga de 

qualquer subsídio, isenção ou crédito presumido, a 

redução da base de cálculo e a concessão de anistia ou 

remissão em matéria tributária só podem ser deferidas 

mediante lei específica, sendo vedado ao Poder Legislativo 

conferir ao Chefe do Executivo a prerrogativa de dispor, 

normativamente, sobre tais categorias temáticas, sob pena de 

ofensa ao postulado nuclear da separação de poderes e de 

transgressão ao princípio da reserva constitucional de 

competência legislativa" (cfe. a ADIN 1296-PE, Rel. Min. 

Celso de Mello e a ADI 1247, rel. Min. Celso de Mello). 

(...) 

Assim, admitir a ratificação tácita dos convênios, elaborados 

com a participação apenas de representantes do Poder 

Executivo, supõe ter-se por válida a própria concessão do 
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benefício por ato oriundo apenas do Chefe do Poder 

Executivo. 

(...) 

A Constituição vincula a validade do benefício à concessão por 

lei. Em sentido discrepante, o benefício fiscal foi concedido por 

decreto legislativo. 

Leio a parte final do artigo – 150, § 6º - sem prejuízo do 

disposto no art. 155, § 2º, XII, g, de modo aditivo. Quer dizer, a 

garantia da regra da legalidade não é excluída imediatamente 

pela regra que busca assegurar harmonia no âmbito da 

Federação. O Poder Legislativo não pode delegar ao 

Executivo, por meio direto ou indireto, a escolha final pela 

concessão ou não do benefício em matéria de ICMS. 

(...) 

Para tanto, observo que a ritualística constitucional e de 

normas gerais que rege a concessão de tais benefícios é 

peculiar. De início, devem os estados federados e o Distrito 

Federal reunirem-se para aquiescer ou rejeitar a proposta para 

concessão dos benefícios fiscais. Se houver consenso no 

âmbito do Confaz, composto pelos Secretários de Fazenda ou 

equivalente, cabe ao estado-membro ratificar o 

pronunciamento do órgão. Embora a LC 24 se refira à 

publicação de decreto pelo Chefe do Poder Executivo, a 

disposição não pode prejudicar a atividade do Poder Legislativo 

local. Ratificado o convênio, cabe à legislação tributária de 

cada ente efetivamente conceder o benefício que foi 

autorizado nos termos de convênio." (RE 539130 - grifamos)  

Encampando e reforçando o entendimento exarado no RE 

539130, já se pode identificar decisões, inclusive, 

monocráticas5 reclamando a existência de Lei para a válida 

                                                           
5
 No mesmo sentido, cite-se as decisões monocráticas exaradas no RE 588765/RN e no RE 

488448/RJ. 
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incorporação de Convênios às legislações dos Entes 

signatários: 

 

[...] 

 

Portanto, na qualidade de guardião do Texto Constitucional e 

como intérprete autêntico da Constituição Federal, com a 

superveniência da EC 03/93, a mais atual jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal reconhece, com acerto que, 

“Ratificado o convênio, cabe à legislação tributária de cada 

ente efetivamente conceder o benefício que foi autorizado 

nos termos de convênio.” (trecho do voto preferido no RE 

539130 - grifamos) 

 

[...] 

 

Assim, fazendo coro com Ricardo Lobo Torres, seria mais do 

que oportuno que o Congresso Nacional, atento à necessidade 

de a legislação complementar nacional cumprir seu papel 

constitucional de evitar conflitos de competência, "compatibilize 

os convênios com as garantias do regime democrático (...), 

passando a exigir a ratificação pelas Assembléias Legislativas, 

que o autoritarismo político dispensara e que a EC 3/93 

recomenda." (Curso de Direito Financeiro e Tributário, Rio de 

Janeiro, Renovar, 1993). (grifei) 

 

Importante anotar que, segundo os artigos 1º e 10 da Lei Complementar nº 

24/75: 

 

Art. 1º As isenções do imposto sobre operações relativas à 

circulação de mercadorias serão concedidas ou revogadas nos 

termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e 

Distrito Federal, segundo esta Lei. 
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[...] 

Art. 10 Os convênios definirão as condições gerais em que 

se poderão conceder, unilateralmente, anistia, remissão, 

transação, moratória, parcelamento de débitos fiscais e 

ampliação do prazo de recolhimento do imposto de circulação 

de mercadorias. (grifei). 

 

Depreendo dessas normas que os convênios ratificados destinam-se a 

autorizar a concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais, e a 

estipular as diretrizes do que poderá ser implantado por eventual lei 

específica estadual ou distrital; alguns, inclusive, adstringem-se a determinados 

Estados e/ou Distrito Federal, como os Convênios nºs. 51/996 e 143/107. 

 

                                                           
6
 Cláusula primeira Ficam os Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Goiás, Maranhão, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio 

Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins autorizados a 

concederem isenção do ICMS nas seguintes hipóteses: 

I - saídas internas do estabelecimento produtor agropecuário com destino às Centrais ou 

Postos de Coletas e Recebimento de embalagens de agrotóxicos usadas e lavadas; 

II saídas internas e interestaduais promovidas pelas Centrais ou Postos de Coletas e 

Recebimento de embalagens de agrotóxicos usadas, lavadas e prensadas com destino a 

estabelecimentos recicladores. 

[...] 

Cláusula terceira Ficam os Estados de Mato Grosso e Minas Gerais autorizados a: 

I - condicionarem a concessão da isenção à adequação dos produtos mencionados na cláusula 

primeira ao atendimento a outras normas relativas à política de preservação ambiental; 

II - estabelecerem outros procedimentos tributários a serem adotados para operacionalização 

do presente convênio. (grifei) 

 
7
 Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, 

Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 

Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Tocantins, São Paulo, Sergipe e o Distrito Federal 

autorizados a isentar o ICMS devido na saída de gêneros alimentícios para alimentação 

escolar promovida por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural ou por suas 

organizações, para serem utilizados por estabelecimentos das redes de ensino das Secretarias 

Estadual ou Municipal de ensino ou por escolas de educação básica pertencentes às suas 

respectivas redes de ensino, decorrente do Programa de Aquisição de Alimentos - Atendimento 

da Alimentação Escolar, instituído pela Lei Federal nº 10.696, de 02 de julho de 2003, no 

âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, nos termos da Lei Federal nº 

11.947, de 16 de junho de 2009. 
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Para ilustrar, ainda, reproduzo dispositivos do Convênio ICMS nº 21/15, que 

alterou o Convênio ICM 44/75: 

 

Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICM 44/75, 

de 10 de dezembro de 1975, fica acrescida dos §§ 4º e 5º com 

a seguinte redação: 

“§ 4º Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a 

isentar do ICMS as saídas com os produtos relacionados no 

inciso I do caput desta cláusula, ainda que ralados, exceto coco 

seco, cortados, picados, fatiados, torneados, descascados, 

desfolhados, lavados, higienizados, embalados ou resfriados, 

desde que não cozidos e não tenham adição de quaisquer 

outros produtos que não os relacionados, mesmo que 

simplesmente para conservação. 

§ 5º Tratando-se de produtos resfriados, o benefício previsto no 

§ 4º somente se aplica nas operações internas, desde que 

atendidas as demais condições lá estabelecidas.”. 

 

Ressalto, a propósito, que o aludido documento foi internalizado no Estado 

de São Paulo por meio da Lei nº 16.887/18, decorrente do Projeto de Lei nº 

787/17, proposto pelo Deputado Estevam Galvão com a seguinte justificativa: 

 

Tenho a honra de submeter aos nobres pares o presente 

projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a conceder 

isenção sobre as operações tributáveis pelo ICMS que 

envolvam os alimentos classificados como minimamente 

processados, nos termos do Convênio n. 21/2015 do Conselho 

Nacional de Política Fazendária – CONFAZ. 

 

A propositura visa uniformizar os critérios de tributação, bem 

como assegurar maior segurança jurídica às cooperativas e 

pequenos produtores que comercializam os alimentos nas 

condições mencionadas, contribuindo, assim, para o 
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desenvolvimento econômico do setor e para a geração de 

emprego e renda dos envolvidos no processo produtivo. 

 

[...] 

 

Vale ressaltar que a isenção de tais operações, por estar 

prevista no Convênio supracitado, atende integralmente o 

disposto na Lei Complementar n. 24, de 1975, que prevê os 

requisitos para a concessão de benefícios fiscais atinentes ao 

tributo em questão. 

 

Ademais, em se tratando da concessão de benefício fiscal, 

faz-se necessária a indicação do correspondente impacto 

orçamentário, bem como da fonte de custeio da benesse, 

em obediência ao artigo 14 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Por esta razão, providenciamos o envio de ofício ao 

Senhor Secretário da Fazenda por meio do Requerimento de 

Informações n. 300/2017 (DOE 18/08/2017), questionando o 

impacto orçamentário decorrente da implementação da 

medida, cuja resposta será juntada ao presente projeto a fim de 

fundamentar a sua discussão e posterior aprovação. 

 

Entendemos, contudo, que o texto do artigo 14 da Lei 

Complementar n. 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal), enquanto norma de gestão fiscal, é direcionada ao 

Poder Executivo, a quem compete a iniciativa das leis 

orçamentárias. Dessa forma, referido dispositivo não tem o 

condão de inibir a deflagração do processo legislativo pelo 

parlamentar, uma vez que a iniciativa legislativa é matéria 

de índole constitucional, não sendo dado ao legislador 

ordinário restringi-la. 
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Aliás, não é outro o posicionamento do Supremo Tribunal 

Federal acerca da matéria, verbis: 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO 

MONOCRÁTICA. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 

PROCESSO LEGISLATIVO. NORMAS SOBRE DIREITO 

TRIBUTÁRIO. INICIATIVA CONCORRENTE ENTRE O CHEFE 

DO PODER EXECUTIVO E OS MEMBROS DO LEGISLATIVO. 

POSSIBILIDADE DE LEI QUE VERSE SOBRE O TEMA 

REPERCUTIR NO ORÇAMENTO DO ENTE FEDERADO. 

IRRELEVÂNCIA PARA FINS DE DEFINIÇÃO DOS 

LEGITIMADOS PARA A INSTAURAÇÃO DO PROCESSO 

LEGISLATIVO. AGRAVO IMPROVIDO. 

I – A iniciativa de leis que versem sobre matéria tributária é 

concorrente entre o chefe do poder executivo e os 

membros do legislativo. 

II – A circunstância de as leis que versem sobre matéria 

tributária que repercutir no orçamento do ente federado 

não conduz à conclusão de que sua iniciativa é privativa 

do chefe do executivo. 

III – Agravo Regimental improvido. 

(RE 590697 ED, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 

Segunda Turma, julgado em 23/08/2011 – grifo nosso) 

 

Nesse ponto, cumpre ressaltar que a necessidade de 

intervenção do Poder Legislativo na hipótese específica de 

concessão de benefícios fiscais é pacífica tanto na doutrina 

quanto na jurisprudência pátrias, conforme o precedente a 

seguir: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 

INEXISTÊNCIA DE PRAZO DECADENCIAL - ICMS - 

CONCESSÃO DE ISENÇÃO E DE OUTROS BENEFÍCIOS 
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FISCAIS, INDEPENDENTEMENTE DE PRÉVIA 

DELIBERAÇÃO DOS DEMAIS ESTADOS-MEMBROS E DO 

DISTRITO FEDERAL – LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS AO 

PODER DO ESTADO-MEMBRO EM TEMA DE ICMS (CF, 

ART. 155, § 2º, XII, "G") - NORMA LEGAL QUE VEICULA 

INADMISSÍVEL DELEGAÇÃO LEGISLATIVA EXTERNA AO 

GOVERNADOR DO ESTADO - PRECEDENTES DO STF - 

MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA EM PARTE. (...) 

CONVÊNIOS E CONCESSÃO DE ISENÇÃO, INCENTIVO E 

BENEFICIO FISCAL EM TEMA DE ICMS: A celebração dos 

convênios interestaduais constitui pressuposto essencial a 

valida concessão, pelos Estados-membros ou Distrito Federal, 

de isenções, incentivos ou benefícios fiscais em tema de ICMS. 

Esses convênios - enquanto instrumentos de exteriorização 

formal do prévio consenso institucional entre as unidades 

federadas investidas de competência tributaria em matéria de 

ICMS - destinam-se a compor os conflitos de interesses que 

necessariamente resultariam, uma vez ausente essa 

deliberação intergovernamental, da concessão, pelos Estados-

membros ou Distrito Federal, de isenções, incentivos e 

benefícios fiscais pertinentes ao imposto em questão. O pacto 

federativo, sustentando-se na harmonia que deve presidir as 

relações institucionais entre as comunidades políticas que 

compõem o Estado Federal, legitima as restrições de ordem 

constitucional que afetam o exercício, pelos Estados-membros 

e Distrito Federal, de sua competência normativa em tema de 

exoneração tributaria pertinente ao ICMS. MATÉRIA 

TRIBUTARIA E DELEGAÇÃO LEGISLATIVA: A outorga de 

qualquer subsídio, isenção ou crédito presumido, a 

redução da base de cálculo e a concessão de anistia ou 

remissão em matéria tributária só podem ser deferidas 

mediante lei especifica, sendo vedado ao Poder Legislativo 

conferir ao Chefe do Executivo a prerrogativa 
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extraordinária de dispor, normativamente, sobre tais 

categorias temáticas, sob pena de ofensa ao postulado 

nuclear da separação de poderes e de transgressão ao 

princípio da reserva constitucional de competência legislativa. 

Precedente: ADIn 1.296-PE, Rel. Min. CELSO DE MELLO" 

(ADI 1.247-MC, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 

8.9.1995 – grifo nosso) 

 

Sobre o assunto, veja o que decidiu o Supremo Tribunal Federal na ADI 

3.462/PA, em Sessão Plenária de 15/09/2010, sob a relatoria da Ministra 

Cármem Lúcia: 

 

 

[...] 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
A

Q
U

E
L O

R
T

IG
O

S
A

 B
U

E
N

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 2-F

631-JO
0E

-5H
M

E
-2K

U
R



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Assessoria Técnica 

 
 

 

  

 

[...] 
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À luz das premissas aqui expostas, acredito que o artigo 7º da Lei 

Complementar nº 24/758, ao dispor que “os convênios ratificados obrigam todas 

as Unidades da Federação...”, atribui apenas um efeito vinculativo aos termos 

acordados, ou seja, na hipótese da sua efetivação pelos órgãos da 

administração pública – que, reitero, deve ser feita, necessariamente, por lei 

específica –, a sua observância é compulsória. 

 

Eventual desvio dos limites impostos devem acarretar, cumulativamente, (i) a 

nulidade do ato e ineficácia do crédito fiscal atribuído ao estabelecimento 

recebedor da mercadoria, e (ii) a exigibilidade do imposto não pago ou 

devolvido e ineficácia da lei ou ato que conceda remissão do débito 

correspondente”, (iii) sem prejuízo de possível presunção de irregularidade das 

contas correspondentes ao exercício, a juízo do Tribunal de Contas, e a 

suspensão do pagamento das quotas referentes ao Fundo de Participação, ao 

Fundo Especial e aos impostos referidos nos itens VIII e IX do artigo 21 da 

Constituição Federal (v. artigo 8º da Lei Complementar nº 24/75). 

 

Quanto ao artigo 5º da Lei Estadual nº 6.374/89, segundo o qual “as isenções 

ou quaisquer outros incentivos ou benefícios fiscais serão concedidos ou 

revogados nos termos das deliberações dos Estados e do Distrito Federal, na 

forma prevista na alínea “g” do inciso XII do § 2º do artigo 155 da Constituição 

Federal”, penso que não encerra uma carta branca do legislador ao Executivo, 

para que altere a lei instituidora do tributo mediante decreto, como sugerido no 

Ofício da Secretaria da Fazenda e Planejamento; apenas reforça a limitação 

preconizada no artigo 155, § 2º, XII, “g”, da Constituição Federal, 

condicionando a concessão ou revogação de isenções e quaisquer outros 

benefícios fiscais à preexistência de convênio ratificado pelas unidades 

federadas. 

 

                                                           
8
 Art. 7º - Os convênios ratificados obrigam todas as Unidades da Federação inclusive as que, 

regularmente convocadas, não se tenham feito representar na reunião. 
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Do contrário, ter-se-ia uma afronta ao § 6º do artigo 150 da Constituição 

Federal, conforme ponderado nas decisões judiciais reproduzidas no corpo 

deste parecer. 

 

Diante do cenário apresentado, minha opinião é contrária às proposições da 

Secretaria da Fazenda e Planejamento sobre a matéria, ao que reitero a 

afirmação inicial de que foi descumprida a determinação correlata, estampada 

no Parecer das Contas do exercício de 2018, decorrente de “entendimento que, 

desde 2017, vem sendo firmado por esta Corte de Contas”, como se extrai das 

anotações inseridas às fls. 277 e seguintes do Relatório da DCG, que conclui 

às fls. 281: 

 

Portanto, o governo do Estado de São Paulo, de forma irregular 

e ilegítima, vem concedendo benefícios fiscais, de forma 

unilateral, sem submissão ao crivo do Poder Legislativo. Tal 

prática, em nossa opinião, permite afirmar que o montante de 

renúncia fiscal em que incorre o Estado é prática irregular, de 

responsabilidade do titular do governo, responsável por tais 

concessões. 

 

O meticuloso trabalho da Fiscalização evidencia, igualmente, o 

descumprimento das demais determinações, bastando a leitura do resumo 

insculpido às fls. 209 e seguintes do seu Relatório para chegar a tal ilação: 
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[...] 
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Especificamente às fls. 213 e 214, a DCG informa que o Anexo da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO estima a renúncia, “de modo precário, em  

R$ 23,08 bilhões (2019), R$ 24,60 bilhões (2020) e R$ 26,23 bilhões (2021), 

não considerados os setores rotulados por ‘sigilo fiscal’, além dos valores 

de renúncias negativas”9. Outrossim, não atende, em diversos aspectos, as 

diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal10 (grifei). 

                                                           
9
 Conforme registrado às fls. 213 do Relatório da DCG, o Anexo da LDO: 

 

“i) Apresenta estimativa de renúncia por ‘crédito presumido e outorgado’ de R$ 7,4 

bilhões, porém, o valor é maior, pois possui o rótulo de ‘sigilo fiscal’, em diversas 

atividades [...] 

ii) Apresenta estimativa de isenção e redução de base de cálculo no montante de R$ 

10,00 bilhões, porém, apresenta diversos setores com renúncia negativa [...].Ora, 

referidos valores são apresentados pela Secretaria da Fazenda e Planejamento como 

valores efetivamente fruídos no ano anterior. Como pode o cidadão, ao analisar a LDO, 
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Prossegue, às fls. 221, relatando que “benefícios [novos] foram concedidos 

sem previsão na LDO, sem previsão na LOA e sem indicação de medidas de 

compensação que atendam às exigências da LRF de aumento de receitas (art. 

14, II)” (grifei). 

 

Outras constatações da DCG que merecem especial atenção: 

 

                                                                                                                                                                          
interpretar a informação de renúncia negativa? Isso reflete grave problema na 

metodologia adotada para mensuração da renúncia fruída. 

 
10
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[...] 

 

[...] 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
A

Q
U

E
L O

R
T

IG
O

S
A

 B
U

E
N

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 2-F

631-JO
0E

-5H
M

E
-2K

U
R



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Assessoria Técnica 

 
 

 

  

 

[...] 

 

 

Em síntese, o que verifico é uma total falta de zelo na administração, 

estruturação e planejamento dos aspectos inerentes aos benefícios fiscais, em 

grande parte, concedidos sem observância aos regramentos vigentes e/ou 

estudos prévios sobre os respectivos impactos socioeconômicos (“como atração 

de investimentos, desenvolvimento econômico ou social de determinada região, ou 

outro interesse público”11), que demonstrem para a sociedade, de forma 

transparente, a vantagem de se abrir mão, anualmente, de mais de R$ 23 

bilhões de receitas que, acaso ingressassem nos cofres públicos, poderiam 

suprir as carências da população em áreas essenciais, como saúde, 

saneamento básico, transporte, entre outras. 

 

Noutros termos, não é possível identificar a contrapartida obtida com os 

benefícios fiscais outorgados, nem mesmo fazer uma estimativa cuja variância 

assegure a confiabilidade dos resultados, no caso, dos retornos que a renúncia 

de tão expressiva receita proporcionam à população, em elementos palpáveis, 

a fim de se averiguar se de fato são mais favoráveis do que eventual ingresso 

desse numerário nos cofres públicos, se a sua dimensão ajusta-se ao que é 

                                                           
11

 Referência extraída de fls. 260 do Relatório da DCG. 
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revertido em prol da população, ou, ainda, se há um superdimensionamento, a 

demandar a readequação dos atos normativos, valores e/ou percentuais 

correlatos. 

 

A propósito, em consulta à Lei Orçamentária Anual – LOA, apurei que a receita 

tributária prevista era de R$ 183,7 bilhões; no entanto, foram arrecadados R$ 

185,28 bilhões. Assim, a renúncia estimada em R$ 23 bilhões representa 

expressivos 12,52% da primeira, e 12,41% da segunda, e isso porque não 

computados na LDO os valores daquelas rotuladas como “sigilo fiscal”, 

renúncias negativas e “benefícios novos” (concedidos em 2019). 

 

Importante registrar a insistência da Fiscalização na tentativa de conseguir 

dados mais concretos junto à Administração, contudo, sem êxito. Confira às fls. 

282 e seguintes: 

 

 

[...] 

 

 

[...] 
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[...] 

 

[...] 
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Infere-se dessa narrativa que o problema não se restringe à carência de 

método e ordem na mensuração abstrata dos benefícios fiscais, mas avança 

ao âmbito concreto, já que a “Secretaria da Fazenda e Planejamento não 

possui ferramenta capaz de medir a efetiva fruição da Renúncia de 

Receitas incorrida no exercício” (fls. 286 - grifei), apesar de “amplamente 

municiada de recursos humanos de excelente nível” (fls. 227 - grifei), 

recebendo remuneração média per capita muito acima das verificadas em 

outras Secretarias (v. fls. 65): 

 

 

 

Curioso que, segundo destacado no parecer da Assessoria Jurídica, com base 

no relatório da DCG, “estudos mostraram ser possível à Administração 

Tributária do Estado de São Paulo, em virtude da implantação da Escrituração 

Fiscal Digital (EFD-ICMS/IPI), projeto SPED do governo federal, promover a 

inclusão de toda legislação estadual de concessão de benefício fiscal de ICMS 
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em códigos específicos na tabela “5.3-Tabela de Ajustes e Valores 

Provenientes do Documento Fiscal” junto ao Sped (Ato Cotepe nº 09/2008 e nº 

44/2018), visando à posterior extração dos dados para quantificação e 

monitoramento dos benefícios, a exemplo do que já fazem outros estados 

brasileiros”. De se questionar, então, os motivos pelos quais um Estado que 

detém mais recursos, inclusive operacionais, como o de São Paulo, ainda não 

ter adotado esse mecanismo. 

 

Quanto ao Plano de Ação elaborado para, em tese, atender à determinação 

constante do Parecer relativo às contas do exercício de 2017, de 

implementação de 10 (dez) medidas para sanar impropriedades então 

apuradas no tocante à renúncia de receitas, verifica-se às fls. 288 e seguintes 

do Relatório da DCG que apenas 01 (uma) foi atendida, e outra, parcialmente 

atendida. As demais não o foram ou nem mesmo fazem parte do Plano de 

Ação apresentado. 

 

Para melhor visualização, colaciono quadro e anotações estampados às fls. 

310/311 do mencionado Relatório: 
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Reproduzo, ademais, parte das ponderações lançadas no item 7.6 (fls. 311): 
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Ainda, segundo consignado às fls. 211 do Relatório da DCG, a elaboração de 

estimativa de renúncia com “base em valores também estimados do exercício 

anterior, e não em efetiva mensuração de valores renunciados [...] é 

impedimento para o registro contábil, conforme determinação das normas 

contábeis vigentes”. 

 

Ingressando nessa seara, vejo que o Governo do Estado de São Paulo ainda 

não se ajustou integralmente aos padrões estabelecidos pelo Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), e não vem cumprindo o 

planejamento elaborado para tanto.  

 

A fim de melhor ilustrar, reproduzo trecho do parecer da área técnica de 

economia desta ATJ, que resume a situação: 

 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
A

Q
U

E
L O

R
T

IG
O

S
A

 B
U

E
N

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 2-F

631-JO
0E

-5H
M

E
-2K

U
R



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Assessoria Técnica 

 
 

 

  

 

 

Com efeito, a mesma área técnica registrou o que segue: 

 

A propósito, e à luz das informações consolidadas na 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

(DMPL), que nesta altura da análise nos reportamos, a 

negatividade do PL no montante mencionado refere-se 

essencialmente ao valor do Passivo Atuarial, que vem sendo 

registrado desde o exercício de 2016 e, em 2019, já soma R$ 

1,06 trilhão, constando dentro da conta de Resultados 

Acumulados. E, conforme bem destacou a DCG, em outros 
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termos, PL negativo se traduz em passivo a descoberto, 

situação, a nosso ver, digna de máxima atenção. 

Em arremate, no bojo do referido Demonstrativo, a instrução 

ressaltou a variação decorrente de lançamentos a título de 

ajustes de exercícios anteriores, cujo saldo resultou no valor 

negativo de R$ 13,48 bilhões, ainda sem esclarecimentos 

para justificá-los. Nesse diapasão, oportuno recordar que, no 

exercício anterior, lançamentos “similares” na mesma 

rubrica foram objeto de recomendação quanto à 

necessidade de apresentação de lastro justificatório, o que 

parece se repetir neste exercício, demandando nova 

proposta de recomendação nos mesmos termos de 2018.  

 

Adentrando ainda mais aos demonstrativos, e considerando os 

lançamentos que compõem o PL, no âmbito da apuração dos 

Resultados Acumulados, como o Resultado Patrimonial, 

consubstanciado na Demonstração das Variações 

Patrimoniais (DVP), a esta peça contábil neste momento nos 

remetemos.  

 

Nota-se, que as Variações Patrimoniais Diminutivas12, também 

por essa perspectiva, foram fortemente impactadas pelo 

registro do passivo atuarial, cujo montante alcançou R$ 222,28 

bilhões em 2019, contribuindo majoritariamente, por via reflexa, 

para que o referido resultado encerrasse o exercício negativo 

em R$ 219,4 bilhões, o que quer dizer que o patrimônio do 

Estado encolheu esse valor no exercício analisado. Aliás, 

impende destacar que o resultado em apreço, representa uma 

piora de 56,25% (R$ -133.10 bilhões) em relação a 2018, 

quando a DVP havia apurado um resultado negativo de 86,29 

bilhões. 

                                                           
12

 Dentro da Outras Variações Patrimoniais Diminutivas.  
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Não bastasse o exposto, o cenário é agravado com o reflexo 

da lentidão inicialmente obtemperada, quanto à aderência 

do Estado na adequação de seus processos contábeis 

ainda não convergidos aos padrões estabelecidos pelo 

MCASP, destacando-se aqui o fato de que o Executivo 

ainda não realiza, de forma plena, os procedimentos de 

reconhecimento dos passivos contingentes e outras 

obrigações trabalhistas e com fornecedores por regime de 

competência, nos levando a concluir também que o déficit 

patrimonial é ainda maior ao apurado. 

 

[...] 

 

Sobre as notas explicativas, no âmbito das contas de 

Investimentos e Aplicações Temporárias – Curto e Longo 

Prazo, em 2016 e 2017, a fiscalização havia recomendado 

maior transparência quanto aos lançamentos contábeis e às 

operações realizadas de cessão dos créditos tributários e dos 

eventuais retornos a título de debêntures subordinadas junto à 

CPSEC.  

 

No ensejo, muito embora o BGE 2018 tenha apresentado 

tabela explicativa da movimentação das contas durante o 

exercício de 2018, a movimentação de 2019 não foi objeto 

de detalhamento dentre as demonstrações apresentadas, 

fazendo-se necessária nova recomendação. 

 

Ademais, observou o órgão Técnico que, para o completo 

atendimento das recomendações exaradas em 2016 e 2017, 

existe a necessidade de a CGE também apresentar 

esclarecimentos dos históricos para a compreensão da 

evolução e formação inicial dos saldos desde 2014, 
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entendimento do qual partilhamos e propomos aqui também 

recomendação. (grifei) 

 

Inconsistências também foram encontradas nos demonstrativos contábeis tanto 

das Empresas Estatais não dependentes como das dependentes, e apurou-se 

que “a meta de Resultado Primário do Estado de São Paulo vem sendo 

estimada nas Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDOs) em valores muito 

aquém do que demonstra o histórico da execução orçamentária do Estado, o 

que pode indicar que o Ente ou está realizando uma economia considerável 

de recursos, com risco de comprometimento da prestação dos serviços 

para a sociedade local; ou eventual excesso de arrecadação não está 

sendo devidamente aplicado” (trecho do parecer da unidade de economia – 

grifei). 

 

No tocante à gestão da previdência social dos servidores, destacou aquela 

Assessoria “a ausência de informações da Origem quanto aos impactos 

financeiros (positivos e negativos) da determinação judicial que reconhece o 

direito de migração dos servidores para o regime de previdência complementar 

instituído pela Lei Estadual 14.653/2011, em desatendimento à determinação 

exarada no Parecer relativo às Contas de 2018 (TC-6453.989.18-8)”. 

Outrossim,  

 

No que tange ao controle efetivo dos repasses das 

contribuições devidas pelo Governo do Estado, ressaltamos 

que também não houve o atendimento às determinações 

exaradas nas contas de 2018, no sentido de que o órgão 

estudasse a possibilidade de “integração ao projeto RH-Folha 

que está em desenvolvimento pelo Departamento de Despesa 

de Pessoal do Estado e pela Unidade Central de Recursos 

Humanos, cujo intercâmbio de informações poderá servir para 

apurar a integridade das contribuições recolhidas”.  
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A SPPREV ainda permanece controlando as contribuições dos 

servidores e patronais devidas e pagas na medida em que o 

valor Informado pelo Órgão/Entidade é confrontado com o valor 

efetivamente repassado a ela. Ou seja, em que pese esteja 

dando prosseguimento ao Relatório de Conciliação em 

conjunto com o DDPE, constatamos que a SPPREV continua 

efetuando seus controles de modo precário, baseados apenas 

em informações fornecidas pelos próprios Órgãos. 

Importante registrar, ainda, que a Fiscalização realizou 

tentativas de verificação destes valores em confronto com 

as retenções e consignações em folha, contudo, os testes 

realizados foram inconclusivos, em razão de não haver 

controle contábil segregado das retenções realizadas em 

folha com pessoal efetivo (contribuintes do RPPS) e 

demais servidores (contribuintes do RGPS). 

 

[...] 

 

Também foi constatada a inconsistência do procedimento 

contábil adotado pela Secretaria da Fazenda e pela 

SPPREV, uma vez que ambos os Órgãos continuam a fazer a 

execução orçamentária das transferências para cobertura da 

insuficiência financeira. Conforme orienta o MCASP - 8ª edição, 

não há necessidade de que o ente realize o registro das 

despesas orçamentárias a serem honradas por desequilíbrio 

financeiro, tendo em vista que o próprio RPPS já terá 

providenciado a contabilização desse gasto. 

 

[...] 

 

Quanto ao registro dos Passivos Contingentes da SPPREV no 

Balanço Patrimonial, houve evolução no exercício em análise, 

uma vez que em 2018 a autarquia contava com apenas 39.000 
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ações judiciais figurando no polo passivo, conforme TC-

002253.989.18-0, e em 2019 esse número aumentou 151%, 

passando para 98.233 ações judiciais.  

Contudo, entendemos que as recomendações efetuadas pela 

DCG no exercício anterior ainda não foram totalmente 

atendidas, já que o relatório da Auditoria Independente apontou 

que não foram informados pela Procuradoria Geral do 

Estado de São Paulo (PGE) ações em primeira instância, 

bem como os respectivos recursos processuais, risco de 

perda e valor envolvido, impossibilitando concluir sobre 

eventual necessidade de constituição de provisão para 

contingências e os efeitos nas demonstrações contábeis 

do exercício findo em 31 de dezembro de 2019. 

 

[...] 

 

Também cabe destacar que a SPPREV, ao contrário do 

Governo do Estado, ainda não se adequou às normas 

contábeis em vigor, em especial quanto ao registro do 

devido Passivo Atuarial em suas demonstrações contábeis 

em conformidade com a NBC TSP 15, do Conselho Federal 

de Contabilidade. Ressaltamos que em 2019 esse montante 

foi de R$ 1,06 trilhão, segundo cálculo constante na Avaliação 

Atuarial, sendo que tal falha compromete a fidedignidade 

dos demonstrativos. 

Por fim, ressaltamos que a avaliação atuarial continua sendo 

realizada sobre base de dados incompleta, desatualizada e 

que não atende plenamente a Portaria MF 464/2018, 

atualmente vigente, falha que compromete a precisão dos 

cálculos que deveriam dimensionar o montante dos 

compromissos financeiros e atuariais, presentes e futuro. 

(grifei) 
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Diante de tantas imprecisões, desacertos, obscuridades, falta de informações e 

de transparência, custa acreditar que o cenário delineado nas contas 

apresentadas reflete a realidade, ou seja, não é possível saber ao certo qual a 

situação em que se encontram verdadeiramente as finanças da Administração 

Estadual Direta e Indireta, se melhor ou pior do que o panorama apresentado.  

 

Como aferir o índice de efetividade da gestão – aliás, na busca de elementos 

adicionais, não localizei o link atinente ao IEG-E – e a adequação das políticas 

públicas adotadas nesse contexto? Não fosse tamanha desordem, com 

especial destaque para o tópico “renúncia de receitas”, qual seria o potencial 

financeiro do Estado para a realização de despesas correntes e de capital, em 

especial investimentos, visando à melhora da qualidade das ações, programas 

e serviços disponibilizados à população? Difícil responder nessa conjuntura. 

 

Atente para esta outra colocação da área técnica de economia: 

 

Pela perspectiva da execução, enfatizamos que, muito embora 

os recebimentos tenham representado um aumento de 45,38% 

em relação a 2018, totalizaram em termos absolutos apenas 

R$ 3,86 bilhões. De outro lado, as inscrições somaram o 

importe de R$ 31,87 bilhões, representando pouca variação ao 

observado em 2018 (0,67%). Frisamos, ainda, o significativo 

volume de inadimplência, com destaque para os créditos 

vencidos há mais de 5 anos, cuja representatividade alcançou 

no exercício 59,87% do saldo, ou R$ 197,17 bilhões.  

 

Observa-se, então, um grau de desequilíbrio entre as entradas 

e as saídas dos créditos de dívida ativa, conjugado com a 

vultosa inadimplência, movimento este que tem se repetido ano 

após ano: 

  

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
A

Q
U

E
L O

R
T

IG
O

S
A

 B
U

E
N

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 2-F

631-JO
0E

-5H
M

E
-2K

U
R



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Assessoria Técnica 

 
 

 

  

 

Fonte: Rel. de Fiscalização às fls. 157 (Evento 128) 

 

Outrossim, a despeito da recomendação exarada no parecer 

das contas anteriores, destacamos que a concentração da 

dívida ativa entre os 100 maiores devedores aumentou em 

relação a 2018 (R$ 77,58 bilhões – 19,60%), passando a 

representar 26,14% (R$ 86,06 bilhões) do total. Desse modo, 

propomos que se reitere a referida recomendação, para que 

seja elaborada estratégia de atuação concentrada nesses 

devedores, visando à recuperação desses créditos.  

 

O cenário chama atenção, tendo em vista as dificuldades 

enfrentadas pelas finanças estaduais, que neste exercício 

resultaram em déficit orçamentário e financeiro, o que nos leva 

a concluir pela existência de grande potencialidade de 

recursos oriundos dessa rubrica, cujo impacto seria 

considerável para arrecadação Estadual, e por 

consequência, nos resultados.  

 

A título de exemplo, para efeito comparativo, destacamos que o 

valor do estoque de dívida ativa atual, considerando o saldo 

recuperável (R$ 171,95 bilhões), representa 74,39% do 

montante total de receitas fixado para o exercício de 2019 (R$ 

0 
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231,16 bilhões), e quando comparada a RCL (160 bilhões em 

2019), alcança 107%.  

 

Nesse contexto, mister destacar novamente que, as despesas 

estaduais tem se direcionado para o custeio, enquanto o valor 

direcionado para investimentos tem se retraído. Nesse viés, 

observo que o valor total de investimentos no exercício, de R$ 

8,17 bilhões, representa tão somente 4,75% do saldo de dívida 

ativa Estadual. 

 

Face ao exposto, considerando a magnitude do saldo devido, 

mesmo quando desconsiderado os ajustes para perdas, e a 

reincidência da situação, propomos que se reforce a 

recomendação destinada a Secretaria da Fazenda e 

Planejamento consubstanciada no parecer do exercício 

anterior, para que se “estabeleça controles eficientes sobre os 

créditos de Dívida Ativa a receber e adote medidas para sua 

recuperação mais eficiente, aprimorando e acelerando os 

procedimentos de registro e cobrança desses haveres”. 

 

Tal ponderação, assim como as que indiquei acima, é extremamente 

pertinente, considerando as diversas inadequações constatadas nas 

fiscalizações operacionais, revelando que não é de hoje a demanda para 

alocação de recursos em áreas extremamente sensíveis da sociedade. 

 

Sobre as lamentosas condições da CPTM e CETESB, também a demandar a 

injeção de recursos e adoção de outras providências pelo Estado, já foi 

devidamente abordada nos pareceres das Assessorias preopinantes, com as 

quais concordo neste tocante. 

 

A respeito das despesas de capital, como verificado pela Assessoria Técnica 

de Economia:  
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[...] destaca-se o derretimento do montante destinado a 

investimentos, vez que em 2017 o valor dessa rubrica 

representava 59,35% do total, e no exercício em apreço 

representou apenas 45,44%. Em sentido inverso, observa-se 

que a amortização da dívida consumiu mais recursos em 2019, 

42,84% do total, do que em exercícios anteriores (35,06% - 

2018, 17,70% - 2017 e 24,66% - 2016). 

 

A redução de investimentos, e a dificuldade estadual na 

contratação de servidores, se reflete em muitas dimensões 

sociais e econômicas, que podem ser melhor observadas nos 

resultados das fiscalizações operacionais, com consequências 

negativas na prestação de serviços públicos, bem como na 

entrega de obras públicas a população paulista. 

 

Não bastasse isso, 

 

[...] muito embora a LDO, por seu art. 15, autorize a 

transferência de recursos até o limite de 10% da despesa 

fixada, somente nos casos de reforma administrativa (extinção, 

transformação, transferência, incorporação ou 

desmembramento de órgãos e entidades), a instrução apontou 

não ter sido o caso das alterações apuradas, cujo montante 

alcançou R$ 600 milhões. Deste total, chama a atenção que 

75% (R$ 447.782.855) das transferências são para 

despesas correntes, com redução nas despesas de capital.  

 

Também sob essa perspectiva, e a reforçar o cenário 

desenhado anteriormente, é possível verificar que o Estado 

está direcionando seus recursos para pagamento das 

despesas correntes, como despesas com pessoal e encargos, 

juros da dívida, aquisição de bens de consumo etc., em 
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detrimento de investimentos, como a aquisição de máquinas e 

equipamentos, realização de obras, aquisição de participações 

acionárias de empresas, aquisição de imóveis, dentre outros. 

 

A questão assume importante relevo, vez que, conforme já 

informado, embora as despesas correntes estejam em 

ascensão, o fato é que a quantidade de servidores ativos tem 

diminuído. Portanto, o Executivo se encontra frente à seguinte 

dicotomia: por um lado a necessidade de contratação de 

servidores, e consequente aumento de despesas correntes, 

vide na sequência o retrato da S.E.E., S.E.S. e S.S.P., áreas 

sensíveis à população; e por outro, também pelo necessário 

aumento de investimentos em áreas de pouco interesse do 

capital privado, como habitação, saneamento, transporte, 

escolas, hospitais, dentre tantos outros, com impacto direto nas 

camadas sociais mais necessitadas. 

 

Entendemos, por óbvio, que a escolha e oportunidade do 

quanto e da destinação dos recursos públicos repousa na 

discricionariedade conferida por lei ao administrador público 

para que, nos limites nela previstos e com certa parcela de 

liberdade, adote o plano orçamentário/financeiro mais 

adequado a satisfazer o interesse público.  

 

No entanto, nos permitimos sugerir que a Administração reflita 

sobre a situação fiscal do Estado, buscando soluções, nos 

limites da legislação, para o aumento de fontes de recursos, 

combinado com a eficiência do gasto. Nesse particular, a título 

de exemplo, por um lado destacamos a necessidade de 

aprimoramento das PPP’s, embasadas nos estudos e projetos 

preconizados na legislação de regência, que, ao que consta, se 

mostram uma alternativa interessante na atração do capital 

privado em benefício público, e por outro, a verificação acurada 
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do expressivo valor estimado da renúncia de receitas, 

precariamente mensurado, e sem estudos ou elementos que 

demonstrem com transparência, ou sequer mediana precisão, 

a contrapartida socioeconômica decorrente dos benefícios 

fiscais concedidos, conforme informado pela instrução. 

 

Chama atenção, nesse aspecto, que os investimentos no programa de 

expansão, modernização e operação do transporte sobre trilhos tenham sofrido 

uma redução de 31,11%, em relação a 2018; e no programa de expansão e 

modernização da saúde, uma redução de 14,56% (ironicamente, esta é a 

área mais demandada atualmente, frente à pandemia da COVID-19). 

 

Com os diversos remanejamentos efetuados, alguns inclusive em desacordo 

com as normas legais aplicáveis, programas aparentemente de suma 

importância sofreram significativas reduções de recursos: 
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Preocupante, além disso, a situação apurada na área de pessoal.  

 

Segundo a DCG, “a quantidade total de servidores no Estado de São Paulo 

vem decrescendo desde o ano de 2014, fato esse interrompido no período de 

2017 e 2018 pelo aumento de profissionais, principalmente, na Secretaria de 

Educação”, mas, “no exercício de 2019, a quantidade total de servidores voltou 

a diminuir ocasionando uma redução de 17,46% em consideração ao período 

de 2014”. 

 

Levando-se em conta o período em análise, “o Estado de São Paulo teve um 

decréscimo no quantitativo de pessoal de 17,98% na área de educação, de 

13,16% na área da segurança pública e de 22,91% na área da saúde”. 

 

O quadro de cargos efetivos e em comissão revela, ainda, expressivo déficit na 

ocupação em áreas essenciais: 
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Na percepção da DCG, apesar de as Secretarias da Educação e Saúde 

deterem aproximadamente 76% do total de cargos da administração pública 

estadual, “em relação à taxa de ocupação média, essas secretarias, prioritárias 

para Administração Pública, estão abaixo da média de ocupação no Estado de 

53,16%”, situação que “poderá acarretar prejuízos aos serviços prestados 

aos cidadãos paulistanos” (grifei), com o que concordo. 

 

A piorar, o número de inativos vem superando o de servidores ativos desde 

2017, e, em 2019, essa relação atingiu 87%. Confira: 
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Trata-se aqui de mais um cenário que há muito exigia medidas do Poder 

Público, em especial a realização de concursos para manutenção da qualidade 

dos serviços fornecidos à população. 

 

Não ignoro a dificuldade da Administração nesse aspecto, dada a gradual 

aproximação da despesa de pessoal ao teto estabelecido na LRF. Contudo, 

exatamente por isso, e demais particularidades citadas ao longo deste parecer, 

era essencial o cumprimento das determinações e recomendações desta Corte 

relativas à renúncia de receitas, à necessidade de estratégia visando à 

recuperação dos créditos da dívida ativa perante os 100 maiores devedores, 

entre outras medidas com potencial para gerar receitas, por conseguinte, 

aumentar a receita corrente líquida, os limites de gastos com pessoal etc., o 

que não ocorreu. 

 

Ainda que fora de contexto, aproveito para lembrar que 25% da arrecadação do 

ICMS são transferidos aos Municípios, de maneira que a revisão dos benefícios 

fiscais concedidos não se revela imprescindível apenas para o Governo de São 

Paulo, mas também para os Municípios, que são afetados com a renúncia de 

receitas pelo Estado. 

 

Quanto aos achados remanescentes da DCG, acredito que os mais 

importantes foram devidamente analisados pelas áreas técnicas 

especializadas, cujos termos endosso, exceto a conclusão da unidade de 

economia, porque, a meu ver, os pontos positivos das contas não superam a 

gravidade das inadequações apuradas. 
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Acompanho, ainda, as propostas de recomendações e encaminhamentos, 

porém, entendo necessário que se admita uma certa flexibilização no 

acompanhamento das contas dos exercícios futuros pela fiscalização, dentro 

de limites razoáveis e condizentes com as circunstâncias que vierem a se 

consolidar por força dos dados socioeconômicos decorrentes da pandemia da 

COVID-19.  

 

No que tange a este exercício, penso que a análise independe do atual 

momento vivido, até porque, se cumpridas as determinações e atendidas as 

recomendações emitidas por esta Corte, ano após ano, é possível que o 

Estado estivesse melhor aparelhado e em situação mais confortável para 

enfrentar a pandemia e seus efeitos. 

 

Por fim, não posso deixar de discorrer sobre a aplicação no ensino e dos 

recursos do FUNDEB. 

 

Recordo, inicialmente, que em Voto Revisor sobre as contas anuais de 2018 do 

Governo do Estado de São Paulo, objeto do TC-6453.989.18, Vossa 

Excelência, ancorada no contexto histórico-normativo em que promulgada a 

Constituição Paulista, assim como nas regras da Lei Complementar nº 

1.333/18, a que conferiu interpretação “compatível com a realidade social” e em 

conformidade com “os valores da Constituição Estadual”, entendeu como 

admissível a “inclusão dos gastos de inativos do Ensino na parcela excedente 

aos 25% da Receita Resultante de Impostos”, posicionamento, este, que foi 

acolhido pela maioria do Plenário. 

 

Naquela ocasião, citou-se a tramitação de Ação Direta de Inconstitucionalidade 

no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Processo nº 2077323-

86.2019.8.26.0000, em que concedida parcialmente a “tutela pleiteada pela 

APEOPESP, por meio de decisão singular de 10/04/2019, com efeitos ‘ex 
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nunc’, para suspender a eficácia apenas do inciso III, do artigo 5º da LC nº 

1.333, de 17 de dezembro de 2018”, que assim dispõe: 

 

Artigo 5º - Considerar-se-ão, para fins de aplicação de recursos 

da parcela excedente ao limite mínimo de aplicação previsto no 

artigo 212 da Constituição Federal, as despesas abrangidas na 

legislação de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e 

aquelas destinadas a: 

 

[...] 

 

III - despesas necessárias ao equilíbrio atuarial e financeiro do 

sistema previdenciário próprio; 

 

Contudo, em 02/10/2019, o Órgão Especial daquela Corte, por maioria de 

votos, extinguiu o processo, sem resolução do mérito, nos moldes da Ementa 

cujo trecho de interesse transcrevo: 

 

[...] III – Contexto subjacente ao questionamento de mérito, não 

obstante, a revelar hipótese típica de “conflito de legalidade”, 

obstaculizando, por corolário, o ajuizamento de ação direta de 

inconstitucionalidade, haja vista a natureza meramente oblíqua 

da ofensa às normas constitucionais tida por caracterizada. 

Despesas objeto da vinculação constitucional, com a 

manutenção e o desenvolvimento do ensino, cuja definição, em 

âmbito nacional, vem posta na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. Tal circunstância implica, com vistas a 

viabilizar a identificação do vício de inconstitucionalidade 

apontado, imprescindível confronto prévio da Lei Federal de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional com a Lei 

Complementar Estadual objurgada, na perspectiva do 

condomínio legislativo da União e Estados Federados, mercê 

do que caracterizada inexorável hipótese de ofensa reflexa ao 
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texto constitucional. Doutrina. Precedentes do Supremo 

Tribunal Federal e do Órgão Especial. Carência de ação cujo 

reconhecimento se impõe. Extinção do feito sem resolução do 

mérito, com fundamento no art. 485, VI do CPC. Julgamento 

definitivo da ação nesses termos que torna prejudicado o 

recurso de agravo interno. 

 

Nesse compasso, permanece vigente na íntegra a Lei Complementar nº 

1.333/18, e inalterado, por ora, o entendimento deste Tribunal de Contas a 

respeito da aplicabilidade do artigo 255 da Constituição Estadual. 

 

Relativamente ao FUNDEB, a posição adotada por Vossa Excelência no 

aludido Voto Revisor foi no seguinte sentido: 

 

[...] os recursos que compõem o FUNDEB –Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica são de 

natureza contábil, constituído de parte dos mesmos impostos 

que se destinam à manutenção e ao desenvolvimento da 

educação básica pública e à valorização dos trabalhadores da 

educação, incluindo sua condigna remuneração (art. 2º da Lei 

nº 11.494/07). 

 

Tal Fundo foi constituído objetivando a repartição equânime 

dos tributos entre os entes, bem como a priorização dos 

investimentos obedecendo a uma distribuição proporcional, 

levando em conta as diferentes etapas, modalidades e tipos de 

estabelecimento de ensino da educação básica (art.10 da Lei 

nº 11.494/07). 

 

Sob essa perspectiva, não se pode olvidar e nem desvincular a 

fixação dos 25% das Receitas Resultantes de Impostos na 

Constituição Federal da aplicação dos recursos do Fundeb, 

mesmo com regras específicas onde há vinculação de 60% 
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desse Fundo destinados ao pagamento das remunerações dos 

profissionais do magistério da educação básica em efetivo 

exercício (art. 22, Lei 11.494/09), enquanto os restantes 40% e 

os recursos próprios recebidos pela arrecadação e 

transferência de impostos possuem uma vinculação mais 

genérica. 

 

Partindo dessa premissa, o Estado cumpriu inicialmente a 

exigência prevista na Lei nº 11.494, de 20/06/2007 com a 

destinação de R$ 11.222.457 mil, equivalente a 67,17% na 

remuneração do Magistério, bem como para outras despesas o 

total de R$ 5.485.083 mil, utilizando inicialmente 100% do total 

de retorno do Fundo. 

 

Foram efetivadas glosas13 no montante de R$ 3.415.306 mil, 

culminando com a destinação de R$ 2.069.778 mil, 

equivalentes a 12,39% em “Outras Despesas”, totalizando R$ 

13.292.235 mil de aplicação total dos recursos recebidos dos 

Fundeb, equivalentes a 79,56%. 

 

Os dispêndios objeto da controvérsia tratada nestes autos 

totalizaram R$ 7.848.467mil, equivalentes a 6,25%, que 

excluídos do montante destinado à Educação, correspondem a 

aplicação de 25% das Receitas Resultantes de Impostos, em 

cumprimento ao mínimo constitucional exigível. 

 

Ocorre que destes R$ 7.848.467 mil, o montante de R$ 

3.048.422 mil foi escriturado à conta do Fundo de 

Desenvolvimento da Educação Básica –FUNDEB (001002007) 

                                                           
13

 Despesas gerais excluídas referem-se a:  

Pasep e parcelamento do Pasep no importe de R$ 312.332 mil; 

Despesas com Fundação Casa no valor de R$ 36.881 mil; 

Despesas diversas no valor de R$ 17.671 mil, conforme quadro demonstrativo à fl. 255 do 

evento 148.1; 

Gastos com Inativos da Educação, no montante de R$ 3.048.422 mil. 
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e o valor de R$ 4.800.045 mil registrado à conta Tesouro-Geral 

(001001001). 

 

Esse fato – utilização dos recursos do FUNDEB para 

pagamentos de inativos da Educação no exercício de 2018 –

gerou Representação oferecida pelo D. Ministério Público de 

Contas, tratada no Expediente TC-5980.989.19-8, o qual 

subsidiou as contas sub examine. 

 

Aqui Excelências, chegamos ao ponto crucial da questão. 

Muito embora compreenda ser possível a inclusão das 

despesas com inativos do magistério nos 5% excedentes aos 

25% da receita resultante de impostos a fim de dar 

cumprimento aos 30% exigidos pela Constituição do Estado de 

São Paulo, juízo similar não se presta para considerar 

legais tais despesas à conta do FUNDEB. Isto o Senhor 

Procurador Geral do MPC deixou muito claro. 

 

Dessa forma, não entendo a prática de aproveitamento de 

recursos do FUNDEB para o pagamento de inativos da 

Educação como a mais adequada. 

 

Porém, ela foi adotada ao longo do tempo, mais 

especificamente desde o ano de 2011, em solução até então 

não impugnada por este Tribunal, considerada por certo a 

notória escassez de recursos em face das múltiplas 

necessidades prioritárias do Estado, seja na própria Educação, 

seja em outros segmentos de sua ação finalística ou, ainda, em 

impostergáveis iniciativas de investimento, sempre em vista do 

interesse geral da sociedade. 

 

Há que se refletir acerca do momento em que nos 

encontramos, de resto muito bem retratado no voto da 
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Conselheira Cristiana. Estamos atravessando expressiva crise 

econômica, recrudescida em meados de 2014 e com 

consequências que levaram a um recuo do produto interno 

bruto (PIB) por dois anos consecutivos. Essa contração da 

economia reflete diretamente em todos os setores, 

especialmente quanto à escassez dos recursos públicos. 

 

Diante deste cenário e atento a todas as dificuldades do gestor 

público quanto à evidente diminuição de receitas, somam-se 

deficiências procedimentais que conduziram à utilização dos 

recursos do Fundeb de forma indevida ou sem a segregação 

determinada pelo artigo 1614 da Lei nº 11.494/2007. Isto 

ocorreu também porque o Estado de São Paulo utiliza conta 

corrente única para efetivação de seus pagamentos, em 

cumprimento ao Princípio da Unidade de Caixa ou Tesouraria7, 

bem como em razão da operacionalização dos procedimentos 

de arrecadação e pagamentos por meio do Sistema Siafem, 

autorizada pelo do Decreto nº 40.566, de 01/12/95. 

 

Referido procedimento, sem sombra de dúvida, contribuiu 

significativamente para que o gestor estadual, visando a 

cumprir os mínimos constitucionais federal e estadual de 

aplicação no Ensino, se visse direcionado a utilizar os recursos 

disponíveis naquele momento, quais fossem os excedentes do 

Fundeb, em face dos 25% do artigo 212 da Constituição 

Federal. 

 

É certo que tais circunstâncias não justificam o procedimento 

indevido, mas também não podemos deixar de lembrar que a 

segregação de contas bancárias, especialmente a utilização de 

                                                           
14

 Lei nº 11.494/2007: 

Art. 16.Os recursos dos Fundos serão disponibilizados pelas unidades transferidoras ao Banco 

do Brasil S.A. ou Caixa Econômica Federal, que realizará a distribuição dos valores devidos 

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 
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conta corrente específica para os recursos do Fundo,nunca foi 

procedimento determinado por esta Corte de Contas, bem 

como nunca se destacou que tais recursos financeiros – 

Fundeb e Tesouro – se mantinham conjuntamente.Tal 

segregação, assim, apresenta-se como impositiva, como bem 

determinou a Senhora Relatora em seu voto. 

 

Desse modo, a glosa dos valores do Fundeb carreados a título 

de aporte financeiro às obrigações previdenciárias devidas ao 

pessoal da Educação, conduzem à proclamação de falta de 

utilização da integralidade dos recursos daquele Fundo. Com a 

devida vênia da manifestação do D. Ministério Público de 

Contas, no sentido de que a jurisprudência consolidada deste 

Tribunal recrimina tal impropriedade, penso que existem 

exceções que devem ser consideradas quando as 

consequências administrativas, econômicas e jurídicas 

sinalizarem para prejuízos muito maiores à sociedade. 

 

Abruptamente retirar esses valores que ajudam a sustentar a 

folha de pagamentos a inativos pode conduzir à 

impossibilidade de cumprimento desse pagamento ao servidor 

jubilado do Estado, com reflexo direto aos servidores que se 

encontram em atividade. 

 

Assim, levando em conta todas as premissas legais que realcei 

ao estabelecer a LINDB como eixo de minhas conclusões 

sobre o tema, considerando as dificuldades reais do gestor e a 

obrigação de formular-se solução que não represente prejuízo 

aos interesses gerais dos paulistas, inevitável que se modulem 

os reflexos de nossa decisão, quanto a esses valores do 

FUNDEB. 

 

[...] 
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Necessário se ter em mira uma visão realista de que qualquer 

modificação que se pretenda em quase 3 bilhões e meio de 

reais no orçamento do Estado de São Paulo, mesmo sendo o 

mais rico da federação, provocaria impacto de proporções 

danosas para qualquer dos segmentos envolvidos na atividade 

estatal, tendo em conta que a recuperação desse montante, 

ouso dizer, impõe dilação temporal que reduza tais 

consequências. 

 

A título ilustrativo, o valor de 3.415.306 representa 22,65% do 

montante obrigatório de destinação para Saúde (12% = 

15.081.363 mil); igualmente equivale a 31,84% dos 

investimentos realizados no exercício de 2018, 

correspondentes a 10.725.931 mil e, finalmente, 20,44% do 

retorno do Fundeb no valor de 16.707.540. 

 

Desse modo, e aqui me socorro conclusivamente da LINDB, 

ordenamento que introduziu no direito brasileiro o 

consequencialismo, ou seja, para trazer “segurança jurídica e 

eficiência na criação e na aplicação do direito público” foi 

definido que “nas esferas administrativa, controladora e judicial, 

não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem 

que sejam consideradas as consequências práticas da 

decisão” (art. 20 da LINDB). 

 

Explico e detalho minha proposta modutalória: 

 

O Governo do Estado de São Paulo, a partir do exercício de 

2020, deixaria de utilizar 1/5 (um quinto) do montante de R$ 

3.415.306 mil ao ano dos recursos do Fundeb para pagamento 

de inativos da educação, corrigidos pelo mesmo incremento da 
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receita arrecadada do exercício anterior, sendo esse mesmo 

valor investido nos gastos com o ensino em sentido estrito. 

 

Ressalto que no exercício em que não houver aumento da 

receita prevalece o montante nominal definido como parâmetro. 

 

Tal redução de 1/5(um quinto) ao ano se iniciaria apenas no 

exercício de 2020, tendo em conta a necessidade de inclusão 

dessas medidas no projeto da LOA, a ser implementado até 

meados de agosto p.f. deste exercício (2019), considerando-se 

a inviabilidade de sua adoção imediata, já que a Lei 

Orçamentária se encontra em plena execução, vencidos 6 

(seis) meses do presente exercício. 

 

Para melhor compreensão da modulação apresento Quadro 

Demonstrativo, como segue: 

 

 

 

O Quadro Demonstrativo foi elaborado obviamente sem os 

índices de atualização da receita arrecadada do exercício 

anterior, porém preenchido o ano de 2018 como exemplo. 

 

Referida proposta se apresenta em condições exequíveis para 

o Estado de São Paulo, na medida em que se define como 

parâmetro o próprio montante de recursos despendido 
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indevidamente do Fundeb, detectado no exercício de 2018(art. 

21 da LINDB).Seu cumprimento estabelecido a partir de 1/5 

(um cinco avos) por ano garante a proporcionalidade e 

destinação equânime dos recursos em despesas próprias do 

ensino (art. 21, parágrafo único,da LINDB). 

 

O início do cumprimento da decisão somente a partir do 

exercício de 2020 também garante o regime de transição e 

adaptação para o governo do Estado cumprir a decisão de 

modo proporcional, ou seja, execução prevista para o período 

de 5(cinco) anos(art. 23 da LINDB), restando claro que referida 

modulação se enquadra como Programa de Estado e não de 

Governo. 

 

A meu ver se trata de solução adequada para resolver 

definitivamente a impropriedade relativa à utilização de 

recursos do Fundeb com o pagamento de inativos da 

Educação, tendo o Governo do Estado tempo suficiente e 

condições para se adequar. 

 

Assim, da análise levada a efeito nos presentes autos e nos 

demais processos e expedientes de trâmite vinculado, emerge 

o juízo de que a falta de aplicação da integralidade dos 

recursos do Fundeb, bem como o conjunto de falhas 

verificadas ao longo do exercício de 2018 não são capazes de 

comprometer a gestão. 

 

Tenho um posicionamento um tanto peculiar sobre essa questão, pois, com a 

devida vênia, parece-me haver um contrassenso entre a suposta preocupação 

do Estado com os impactos dos referidos R$ 3,5 bilhões no orçamento, e a 

falta de interesse que tem demonstrado em até mesmo em adotar mecanismos 

céleres e mais precisos para mensurar os benefícios fiscais concedidos, tanto 

abstrata como concretamente, e a sua proporcionalidade ao retorno auferido, 
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inclusive após vários alertas e determinações desta Corte, renunciando, dessa 

forma, a uma receita estimada “por baixo” em R$ 23 bilhões. 

 

Na verdade, considerando que se trata do Estado mais rico da Federação, 

mais bem aparelhado e com melhores condições operacionais, a sensação que 

tenho é a de que o Governo de São Paulo, até o momento, não se viu em uma 

situação extrema ou tão desconfortável a ponto de se mobilizar, de maneira 

mais contundente, em busca de soluções para problemas críticos que podem 

ser verdadeiros “escoadouros” de potenciais receitas. 

 

Ressalto, contudo, que não tenho nenhuma pretensão de suscitar novo debate 

sobre a matéria, até porque as circunstâncias atuais são bem diferentes, e 

certamente exigirão esforços hercúleos do Poder Público para enfrentar a crise 

socioeconômica que está por vir. Aliás, a depender das consequências geradas 

pela pandemia da COVID-19, é possível que mesmo a modulação consignada 

no Voto de Vossa Excelência tenha que ser revista ou flexibilizada nos 

exercícios futuros. 

 

No que diz respeito a este exercício, a discussão gira em torno da repentina 

criação do Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista por meio da Lei nº 

17.149, de 13/07/2019, regulamentada pelo Decreto nº 64.644, de 05/12/2019, 

e pelas Resoluções SE nºs. 67 e 73, de 27/12/2019, e da realização de 

repasse de verbas a diversas APMs nos últimos dias do exercício de 2019, 

para os fins especificados no artigo 1º da mencionada Lei, abaixo transcrito, 

com a inclusão dos respectivos valores nos cálculos das despesas com ensino 

e FUNDEB: 

 

Artigo 1º - Fica criado o Programa Dinheiro Direto na Escola 

Paulista - PDDE Paulista, com o objetivo de prestar assistência 

financeira suplementar às escolas públicas da educação básica 

da rede estadual paulista, a fim de promover melhorias em sua 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
A

Q
U

E
L O

R
T

IG
O

S
A

 B
U

E
N

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 2-F

631-JO
0E

-5H
M

E
-2K

U
R



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Assessoria Técnica 

 
 

 

  
infraestrutura física e pedagógica, com vistas a fortalecer a 

participação da comunidade e a autogestão escolar. 

 

A DCG expõe no seu Relatório que: 
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No contexto apresentado, e muito embora a DCG reconheça não haver 

entendimento pacífico sobre o assunto nesta Corte, tenho por corretas as 

glosas efetuadas. 

 

O artigo 255 da Constituição Estadual dispõe expressamente que “o Estado 

aplicará, anualmente, na manutenção e no desenvolvimento do ensino 
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público, trinta por cento da receita resultante de impostos, incluindo recursos 

provenientes de transferências” (grifei). 

 

Por seu turno, o artigo 21 da Lei nº 11.494/07, que regulamenta o FUNDEB, 

assim estabelece: 

 

Art. 21. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de 

complementação da União, serão utilizados pelos Estados, 

pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício 

financeiro em que lhes forem creditados, em ações 

consideradas como de manutenção e desenvolvimento do 

ensino para a educação básica pública, conforme disposto 

no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  

 

[...] 

 

§ 2º Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos à conta 

dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União 

recebidos nos termos do § 1º do art. 6º desta Lei, poderão ser 

utilizados no 1º (primeiro) trimestre do exercício 

imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito 

adicional. (grifei) 

 

No presente caso, não houve efetiva aplicação ou utilização dos recursos 

glosados em quaisquer das ações discriminadas no artigo 70 da LDB dentro do 

exercício de 2019, nem no primeiro trimestre de 2020; houve tão somente a 

transferência de numerário entre contas, com a expectativa de que as APMs 

empreguem as quantias recebidas na realização de tais atividades 

futuramente. 

 

Tanto é assim que apenas em 30/04/2020 foi editada a Resolução SEDUC nº 

49, estipulando normas para a prestação de contas dos valores transferidos via 
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PDDE, além de prever que ainda será editado um Manual de Execução do 

PDDE Paulista com regras complementares para o processo de prestação de 

contas. 

 

Com todo o respeito a opiniões divergentes, não me sinto confortável em 

afirmar que esses valores foram usados ou aplicados na manutenção e 

desenvolvimento do ensino em 2019, ou seja, que o ensino foi diretamente 

beneficiado de alguma forma no exercício findo com os repasses realizados, já 

que, afora as prescrições normativas, não há nenhum plano de trabalho ou 

outro documento que evidencie em que ação e de que forma os tais recursos 

serão empregados.  

 

Importante deixar claro que a minha censura não é dirigida ao PDDE Paulista, 

mas à inclusão das transferências realizadas em 26/12/2019 nos cálculos da 

despesa com ensino e FUNDEB no exercício em exame, uma vez que se 

deram de forma precária, antes mesmo da sua completa normatização, e 

sequer parte dos valores foi diretamente aplicada nas ações especificadas no 

artigo 70 da LDB em 2019 ou até 31/03/2020. 

 

Da maneira como tudo ocorreu – e posso estar equivocada –, a impressão que 

tenho é a de que os repasses foram feitos às pressas, quando se constatou 

que os montantes aplicados na MDE eram insuficientes ao cumprimento do 

artigo 255 da Constituição Estadual e do artigo 21 da Lei nº 11.494/07, e não 

havia mais tempo hábil a sanar a falha. 

 

Prefiro adotar aqui um posicionamento restritivo, por acreditar que é necessário 

a evitar a reiteração ou replicação de práticas da espécie, seja pelo Estado ou 

Municípios, sempre que se depararem com igual situação, e, sendo repetitiva, 

por entender que, para atendimento aos dispositivos supracitados, é 

necessário o uso ou emprego efetivo dos recursos, dentro do exercício ou, no 

caso do Fundeb, 5% deles até o dia 31 de março do ano subsequente, nas 
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atividades relacionadas no artigo 70 da LDB, dentre as quais não consta a 

manutenção do PDDE, como ocorre, por exemplo, com a manutenção de 

programas de transporte escolar, expressamente prevista no inciso VIII.  

 

Em outras palavras, o emprego de numerário naquelas atividades pode ser 

feito indiretamente pelo Estado via APMs, mas o simples repasse para estas 

Entidades, por si só, não é ação que compõe o artigo 70 da LDB e, portanto, 

não deve ser contabilizado para os fins do artigo 255 da Constituição Estadual, 

nem do artigo 21 da Lei nº 11.494/07. 

 

Valido, assim, o cálculo estampado na tabela 1.1, às fls. 313 do Relatório da 

Fiscalização, concluindo pelo não cumprimento do percentual mínimo de 25% 

em gastos com MDE: 
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Quanto ao FUNDEB, pelas mesmas razões, e assim como o Assessor Técnico 

especializado o fez no Evento nº 134, tenho por corretos os cálculos lançados 

às fls. 328 do Relatório da DCG, atestando o emprego de apenas 96,74% dos 

recursos daquele Fundo, em dissonância ao artigo 21, caput e § 2º, da Lei nº 

11.494/07: 

 

 

 

Diante de todo o exposto, opino pela emissão de parecer prévio desfavorável 

às contas do exercício de 2019 do Governador do Estado de São Paulo, sem 

prejuízo das recomendações sugeridas pela DCG e reforçadas nas 

manifestações das Assessorias Técnicas, lembrando que, no 

acompanhamento das contas futuras pela fiscalização, alguns aspectos terão 

que ser analisados à luz da situação atípica vivenciada atualmente em razão 

do enfrentamento da COVID-19. 

 

À apreciação de Vossa Excelência. 

 

ATJ, 19 de maio de 2020. 

  

Raquel Ortigosa Bueno 

Assessora Procuradora-Chefe 
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